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Recurso n° - 86.000 - IRPJ - EX: de 1981

Recorrente - HOPPE - COMÉRCIO E INDOSTRIA DE MÓVEIS LTDA.

Recorrido - DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NOVA IGUAÇU - (RJ)

IRPJ - OMISSÃO DE RECEITA - Se tal fa
to já foi detectado e julgado em pro-
cesso referente a IPI, o julgamento na
quele processo se torna prejulgado pã"
ra o presente processo, pois o fato ge-

rador dos dois processos é o	 mesmo,
e se reflete neste processo, assim co-

	

mo toda causa produz um efeito a ela 	 i
adequado, ante a intima relação entre

• causa e efeito.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por HOPPE - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro Con

	

-	 :
selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, negar provimento ao

recurso, n s! termos do relatório e voto que passam a integrar o presen

te julgad i
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Sala das Se .só=s (DF), em 24 de outubro de 1984.
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VISTO EM
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AGOSTINHO FLORES	 - PROCURADOR	 DA

SESSÃO DE: 
r-: Ll ' ii °'1('	 FAZENDA NACIONAL	 -

* t. e . i.:	 ,Ju

v.v.



Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros:

SYLVIO RODRIGUES, CARLOS ALBERTO GONÇALVES NUNES, FRANCISCO DE ASSIS MI

RANDA, ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, JOSÊ EDUARDO RANGEL ALCKMIN è

RAUL PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 86. 0 0 0

ACÓRDÃO N9: 101 - 75.496

RECORRENTE: HOPPE - COMÉRCIO E INDÚSTRIA DE MÓVEIS LTDA.

RELATÓRIO

Interpaie recurso a este Conselho, a empresa em epi

grafe, com sede à Rod. Presidente Dutra, n9 1800, Nova Iguaçu, RJ, -

inconformada com a decisão singular, de fls. 30 e 31, que	 julgou

procedente o Auto de Infração de fl. 01, no seguinte teor:

"A_finmacima identificada, nos exercícios de 1980
e 1981, anos-base de 1979 e 1980, omitiu de sua
escrituração comercial/fiscal, receitas provenien-
tes de vendas de produtos de sua fabricação desa-
companhados das competentes Notas-Fiscais, nos va-
lores de Cr$ 4.538.184,00 e Cr$ 2.379.988,00, res-
pectivamente, conforme demonstra o Auto de Infra-
ção referente ao Imposto sobre Produtos Industria-
lizados".

EM sua impugnação, de fls. 13 e 14, alega que im-

pugna o Auto de Infração, referente ao Imposto de Renda, justamente

porque, sendo decorrente de outro, referente ao IPI, a empresa já

impugnou este. Por isso, requer que o presente processo seja anexa

do ao lavrado em razão do Imposto de Produtos Industrializados.

A decisão recorrida manteve a exigência tributá-

ria, contida no Auto de Infração, considerando que o Auto de Infra-
ção, referente a IPI, foi julgado procedente na la. instáncia.

Em seu recurso, de fls. 35 e 36, diz que, sendo 	 o

presente processo decorrente de outro com, referência a IPI, já r -ffl
Ir
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correu da decisão, por isso faz anexar o recurso do outro processo,

a fim de não se tornar demasiado repetitivo nos argumentos.

É o relatOrio.

VOTO_ 

Conselheiro AGOSTINHO SERRANO FILHO, Relator:

Foram interpostos tempestivamente tanto a impugna-

ção como o recurso. Por isso, deste tomo conhecimento.

Este processo reflete o processo instaurado contra

a mesma empresa por causa do mesmo fato gerador, com a diferença a-

penas de ser referente ao Imposto de Produtos Industrializados. Evi

dentemente, se o fato gerador dos dois processos e o mesmo, ou seja,
omissão de receitas provenientes de vendas de produtos de sua fabri—
cação, desacompanhados das competentes Notas Fiscais, o que 	 foi

julgado no outro processo se torna prejulgado neste.

Este fato e tão reconhecido pela defesa que, tanto
em sua impugnação como em seu recurso, afirma que se defende com os

mesmos argumentos da defesa no processo instaurado com relação ao

IPI e pede ate que este processo seja apenso aquele.

Ora, no dia 25 de fevereiro de 1983 os ilustres mem

bros do Egrégio Segundo Conselho de Contribuintes julgaram o recur-

so n9 73.799, ao qual foi negado provimento por unanimidade de vo-

tos. Por conseguinte, por unanimidade os ilustres Conselheiros ja

reconheceram a existência do suporte fatio° deste processo, pois o

mesmo e o fato gerador quando o acOrdão n9 61.155 trouxe a seguinte
ementa:

"IPI - LEVANTAMENTO MEDIANTE ELEMENTOS SUBSIDIARIOS
- Lícita a apuração indireta da produção com base
em um s6 elemento subsidiário, desde que esse seja
representativo e confiave1. Nada obsta a que o con
tribuinte aponha, com êxito, prova da improceden-=
cia do feito, trazendo aos autos levantamento real?)
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lizado com base em vãrios ou em todos os elementos
subsidierios. Não produzida essa prova, e, assim,
não contestado validaMente o lançamento, nega-se
provimento ao recurso".

Considerando, pois, que esta decisão e prejulgado
para o presente julgamento, nego provimento ao rec

)1,
r °	 •• t-L60 -	 /

efa - O	 • RANO FILHO -	 LATO''
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